
PARECER N°       , DE 2018, DA COMISSÃO DE CONSTITUICÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 230, DE 2018
De iniciativa do nobre Deputado José Américo, o Projeto de Lei nº 230, de 2018, tem por intuito instituir o Programa de Fomento ao Serviço de Radiodifusão Comunitária para o Estado.

Incluída em pauta, nos termos regimentais, durante as sessões ordinárias realizadas no período entre 18 de abril a 24 de abril de 2018, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.
Na sequencia do trâmite legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, para manifestarmo-nos sobre seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, que passamos a fazer. 

Verificamos, ao analisar a matéria, que o seu objetivo é instituir o Programa de Fomento ao Serviço de Radiofusão Comunitária para o Estado de São Paulo, vinculado à Secretaria da Cultura do Estado de Paulo.
Nessa perspectiva, entendemos que a iniciativa é de competência exclusiva do Poder Executivo, o que importa em vício de inconstitucionalidade do projeto, pois invade área reservada à competência exclusiva, implícita, do Governador do Estado, vulnerando o princípio da separação de funções entre os Poderes. 
Já existe entendimento firmado a respeito da inconstitucionalidade, por vício de iniciativa de projetos de lei oriundos do Poder Legislativo que versem matéria relativa à estruturação do aparato administrativo.

De fato, o Egrégio Supremo Tribunal Federal, em ações diretas de inconstitucionalidade, vem consagrando de forma definitiva o entendimento de que tais regras básicas do processo legislativo federal são de aplicação compulsória pelos Estados, conforme relata o Ministro Sepúlveda Pertence, na ADIN 430:   “ As regras básicas do processo legislativo federal incluídas onde reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados, na medida em que substantivam prisma relevante do princípio sensível da separação e independência dos poderes.” (ADIN 822, LEX STJ 175/105)

Ora, o art. 61, § 1º, inciso II, alínea “e” da Constituição Federal fixa a competência privativa do Presidente da República para a iniciativa de leis que disponham sobre “criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da Administração Pública”, regra que tem aplicação, feitas as devidas adaptações, às unidades da federação, na conformidade da orientação jurisprudencial da mais alta Corte do País.
Verifica-se, portanto, que a propositura implica interferência em matéria de gestão patrimonial, de cunho tipicamente administrativo, razão pela qual padece de inconstitucionalidade por vício de iniciativa.

Diante de todo o exposto, em que pesem os louváveis motivos que inspiraram seu autor, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei nº  230, de 2018.

Sala das Comissões,

DEPUTADO MARCOS ZERBINI

Relator
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